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APRESENTAÇÃO DA 2ª EDIÇÃO

A Receita Federal exerce funções essenciais ao Estado Brasileiro. Tem como 
responsabilidade a administração dos tributos de competência da União, 
inclusive os previdenciários e aqueles incidentes sobre o comércio exterior. 
Auxilia, também, o Poder Executivo Federal na formulação das políticas 
tributária e aduaneira brasileiras, além de trabalhar para prevenir e 
combater a sonegação fiscal, o contrabando, o descaminho, a pirataria, a 
fraude comercial, o tráfico de drogas e de animais em extinção e outros atos 
ilícitos relacionados ao comércio internacional. 

Uma das atuações da Receita Federal é a Administração Aduaneira, que 
consiste, essencialmente, em exercer o controle sobre o fluxo de 
mercadorias, bens e veículos que entram no território nacional ou que dele 
saem, de forma a garantir a regularidade da operação, o cumprimento da 
legislação aduaneira e o recolhimento dos direitos e tributos incidentes 
sobre a importação ou exportação.

Existe consenso da importância do comércio internacional para o 
desenvolvimento econômico e social do País. A Aduana, enquanto órgão de 
estado especializado no controle do fluxo internacional de bens e veículos, 
desempenha funções econômicas e não econômicas, relacionadas a uma 
crescente agenda de interesse dos estados modernos, dentre os quais se 
destacam a regulação econômica, a defesa da competitividade, a segurança 
pública e do estado e a proteção dos cidadãos. A Aduana também 
desempenha um papel importante nos processos de inserção na economia 
global, contribuindo para o desenvolvimento do País. 

Para desenvolver esse trabalho, a Receita Federal conta com um quadro de 
profissionais extremamente qualificados, sistemas de informática 
avançados, parque tecnológico de última geração, equipamentos modernos 
e veículos adaptados para atuação em terra, água e no ar. A Receita Federal 
conta, ainda, com uma rede de parceiros nacionais e internacionais que 
contribuem para o cumprimento de sua missão institucional.

Atualmente, a Receita Federal dispõe de inspetorias, delegacias e 
alfândegas distribuídos em todo o vasto território nacional. São 438 recintos 
onde se oferecem os serviços aduaneiros, entre pontos de fronteira, portos, 
aeroportos e unidades especiais.



Nesta segunda edição do livro Alfândegas Brasileiras 200 anos, a Receita 
Federal reedita o belo trabalho realizado em 2008, quando se comemorou os 
200 anos da abertura dos portos no Brasil. O objetivo desta edição é levar à 
sociedade informações sobre o papel exercido pela Instituição no controle 
sobre o fluxo de mercadorias, bens e veículos procedentes ou destinadas ao 
exterior, garantindo-se o cumprimento da legislação e a cobrança dos 
tributos e direitos inerentes, como uma atividade estratégica para a defesa 
da competitividade e o desenvolvimento econômico e social do país. 

Ao mesmo tempo, a instituição inaugura do projeto A Receita Federal 
convida: conheça a nossa Aduana, que consiste em um programa específico 
de visitação às unidades da Receita Federal que prestam serviços 
aduaneiros. Inserido na política de transparência da instituição, o programa 
tem por propósito esclarecer a sociedade sobre o papel que o Ministério da 
Fazenda, por meio da Receita Federal, tem prestado para proteger a 
economia e a sociedade nacionais, além de resgatar a memória de nossa 
Instituição. 
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Em 28 de janeiro de 2008 completam-se 200 anos da assinatura da Carta 
Régia que autorizou as Alfândegas do Brasil a permitirem a entrada e a 
saída, em portos brasileiros, de navios transportando mercadorias 
originárias de países diversos daqueles sob o domínio da Coroa Portuguesa 
e com os quais ela mantinha laços de paz e harmonia, ou de produções 
coloniais, com exceção do pau-brasil e de outros produtos cuja exportação 
estava notoriamente proibida. 
          
Uma breve história dos antecedentes que levaram à Régia decisão, e a 
Carta que a registra, foram inseridas nesta publicação, em comemoração 
ao bicentenário da abertura dos portos brasileiros ao comércio 
internacional.

As Alfândegas foram instaladas no Brasil no século XVI para reprimir o 
contrabando de pau-brasil e de outras riquezas naturais da então Colônia 
de Portugal.Sua história está intrinsecamente relacionada com o próprio 
desenvolvimento econômico e social do País e sua organização e função 
têm sido diretamente influenciadas pelos diversos ciclos econômicos 
registrados na história brasileira: do açúcar, do cacau, do ouro, do café, da 
borracha, do couro, do tabaco, da substituição das importações, do início 
da industrialização e, mais recentemente, da economia de mercado. 

A missão das Alfândegas do Brasil foi bastante ampliada nesse período, 
desde sua função originária, a fiscal ou arrecadatória, até as funções de 
proteção da economia e da sociedade, verificadas nos dias atuais. A 
evolução histórica da função das Alfândegas decorre da necessidade de 
abarcar outros aspectos de interesse nacional, relativos ao comércio 
internacional.

A história de algumas Alfândegas brasileiras, instaladas entre os séculos 
XVI e XIX, e sua  ligação com os ciclos desenvolvimentistas do País, está 
retratada na exposição “A Aduana no Brasil”, idealizada pelo Serviço de 
Memória da Receita Federal do Brasil que, por meio desta publicação, fica à 
disposição de todos.

Atualmente, como parte integrante da missão da RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL, a função primordial da Aduana brasileira é garantir a segurança da 
sociedade, sob os aspectos físico, ambiental e econômico, entre outros, e, 
ao mesmo tempo, favorecer e agilizar o comércio lícito, contribuindo, 
assim, para a garantia de um ambiente favorável ao desenvolvimento do 
País e ao seu relacionamento harmônico com a comunidade internacional.

APRESENTAÇÃO DA 1ª EDIÇÃO

RECEITA FEDERAL DO BRASIL



Bicentenário da 
Abertura dos Portos e 

Alfândegas Brasileiras ao
Comércio Internacional

Em 28 de janeiro de 1.808, o Príncipe Regente
D.João autoriza a abertura dos portos do Brasil.



Em abril de 1500 ocorreu a primeira operação de comércio exterior do Brasil, em 

Porto Seguro, no momento em que os marinheiros da frota de Cabral trocaram colares e 

espelhinhos por macacos e papagaios com os índios Tupiniquins. Durante os trinta  anos 

seguintes, a Coroa Portuguesa reprimiu ferozmente o contrabando do pau-brasil, mas 

somente em 1534, juntamente com as Capitanias hereditárias, criou uma rede de 

Alfândegas ao longo do litoral brasileiro. O comércio com outras nações era livre, desde 

que pagos os tributos para a Fazenda Real, conforme dispunham os forais das capitanias.

Em 1605, porém, o rei espanhol Felipe II, então em guerra com a maior parte 

das nações européias, proibiu expressamente que mercadorias transportadas por navios 

estrangeiros fossem comercializadas diretamente com o Brasil: toda e qualquer 

importação ou exportação teria que, obrigatoriamente, passar por portos portugueses. 

Assim, durante os dois séculos que se seguiram, o Brasil somente importava de empresas 

portuguesas e vendia seus produtos de exportação por intermédio do comércio lisboeta.

Mesmo o Brasil tendo se transformado na mais rica colônia de todo o planeta   

era o maior produtor mundial de açúcar, tabaco, ouro, diamantes, madeira, farinha de 

mandioca, charque e carne de porco salgada , o regime aduaneiro adotado nesse período 

oprimia o seu comércio, impedindo a procura pelo melhor preço para sua produção, e pelo 

menor custo para suas importações.

Todos os pedidos e sugestões para a liberalização da política aduaneira, 

apresentados à Coroa nesse período, mostraram-se inúteis, até que Napoleão Bonaparte 

decretou o bloqueio continental, levando Portugal a uma dramática encruzilhada: romper 

com seu aliado secular, a Inglaterra, e lutar contra a França, ou desafiar a ordem de 

bloqueio e manter sua aliança britânica. O Regente D. João optou pela segunda 

alternativa.

A inevitável invasão de Portugal pelas tropas de Napoleão provocou a partida, 

para o exílio, da Família Real Portuguesa, em novembro de 1807. Uma façanha sem 

precedentes na história universal: todo um governo e a elite de uma nação atravessaram o 

Atlântico em frágeis veleiros, enquanto Portugal ficava confiado a um Conselho de 

Regência, secretariado por um brasileiro, o Desembargador João Antônio Salter de 

Mendonça, antigo integrante do Tribunal da Relação da Bahia.

Em janeiro de 1808, o Príncipe Regente D. João e parte de sua Corte já estavam 

na Bahia, onde foram recebidos pelo Governador Conde da Ponte, um brasileiro da família 

baiana Guedes de Brito.

Um outro patrício, o baiano José da Silva Lisboa, aproveitou a oportunidade para 

dirigir-se ao Príncipe Regente e convencê-lo da conveniência da imediata abertura das 

Alfândegas brasileiras ao comércio internacional.

A 28 de janeiro de 1808, em Carta Régia, dirigida ao Conde da Ponte, foi 

determinado que a partir de então as Alfândegas do Brasil poderiam admitir mercadorias 

transportadas em navios “das potências que se conservam em paz e harmonia com a 

minha Real Coroa” e que “não só os meus vassalos, mas também os sobreditos 

estrangeiros possam exportar para os portos que bem lhes parecer a benefício do 

comércio, e agricultura, que tanto desejo promover, todos e quaisquer gêneros e 

produções coloniais, à exceção do pau-brasil, ou outros notoriamente estancados ...” .

E ali terminou a longa luta do comércio brasileiro para a liberdade .Uma luta que, 

muito justamente, terminou onde o Brasil havia começado: na Bahia!

UMA LIBERDADE 
      CONQUISTADA NA BAHIA



Carta Régia da
        Abertura dos Portos





Transcrição da 
              Carta Régia

Conde da Ponte do Meu Concelho, Governador e Capitão General 
da Capitania da Bahia, Amigo, Eu o Príncipe Regente Vos envio 
muito saudar como aquele que Amo. Atendendo a reprezentacção que 
fizestes subir à Minha Real Presença sobre se achar interrompido, e 
suspenso o Comércio desta Capitania com grave prejuizo dos Meus 
Vassalos, e da Minha Real Fazenda em razão das criticas, e 
publicas circunstancias da Europa, e querendo dar sobre este 
importante objecto alguma providencia pronta, e capaz de melhorar o 
progresso de tais dânos, Sou Servido Ordenar interina, e 
provizoriamente, em quanto não consolido hum sistema geral que 
effectivamente regule semelhantes materias, o seguinte. Primo: que 
sejão admissiveis nas Alfandegas do Brasil, todos, e quaisquer 
Generos, Fazendas e Mercadorias transportadas, ou em Navios 
Estrangeiros das Potencias, que se conservão em Paz, e Harmonia 
com a Minha Real Corôa, ou em Navios dos Meus Vassalos, 
pagando por entrada vinte e quatro por cento, a saber: Vinte de 
Direitos grossos, e quatro de Donativo ja estabelecido, regulando-se a 
cobrança destes Direitos pelas Pautas, ou Aforamentos,  por que athe 
o prezente se regulão cada huma das ditas Alfandegas, ficando os 
Vinhos, Agoas ardentes e Azeites doces, que se denominão Molhados, 
pagando o dobro dos Direitos, que athe agora nellas satisfazião. 
Secundo: que não só os Meus Vassalos, mas tambem os sobre ditos 
Estrangeiros possão exportar para os Portos que bem lhes parecer a 
beneficio do Comercio, e Agricultura, que tanto desejo promover, todos, 
e quaisquer Generos, e Produçoens Coloniais, a excepsão do Pau 
Brazil, ou outros notoriamente estancados, pagando por sahida os 
mesmos Direitos ja estabelecidos nas respectivas Capitanias, ficando 
entretanto como em suspenso, e sem vigor, todas as Leis, Cartas 
Régias, ou outras Ordens, que athe aqui prohibião neste Estado do 
Brazil o reciproco Comercio, e Navegação, entre os Meus Vassalos, e 
Estrangeiros. O que tudo assim fareis executar com o zello, e actividade, 
que de voz espero. 
Escrita na Bahia aos vinte oito de Janeiro de 1808. 

Príncipe
Cumprasse e registe, e passem-se as ordens 
necessarias. Bahia 29 de Janeiro de 1808. 

Conde da Ponte



Exposição idealizada pelo Serviço de Memória 
Institucional da Receita Federal retratando o  
histórico da Aduana Brasileira e a influência dos
Ciclos Econômicos em sua administração. 
Resgata marcas da arte e da arquitetura da 
época e a história das alfândegas brasileiras.

A  Aduana
no  Brasil
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Foi uma das primeiras a se instalarem no Brasil, por 

volta de 1534, quando por ela se fazia a maior parte do 

comércio do pau-brasil. Foi chefiada nesse tempo por uma 

das figuras mais interessantes do período colonial, o 

castelhano Felipe Guillén, boticário, físico, grande 

enxadrista, que fora degredado para lá. Guillén foi um dos 

pioneiros do bandeirismo em busca de ouro, tendo feito 

várias entradas ao sertão. 

A decadência da capitania de Porto Seguro, que 

resultou na extinção de sua aduana, foi tão grande que 

atraiu uma invasão das tropas de Napoleão em 1797, mas o 

destacamento local da Milícia dos Homens Pardos repeliu o 

desembarque.  

Nos séculos XIX e XX, entre 1863 e 1944, existiu ali 

uma Mesa de Rendas Alfandegária, que foi transformada em 

Coletoria Federal em 1950. Por volta de 1980 nenhum órgão 

fiscal ali existia, mas a prosperidade trazida pelo afluxo 

turístico levou a Receita Federal a criar ali uma Agência, hoje 

transformada em Inspetoria.  

ALFÂNDEGA DE
          PORTO SEGURO
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Certamente é uma das mais antigas do Brasil, pois 
sabe-se que em 1536 lá havia um Juiz da Alfândega. Nessa 
época situava-se na atual praça Tomé de Sousa, o que 
dificultava a fiscalização e armazenagem.  A exportação de 
pau-brasil, tabaco e açúcar deu-lhe intenso movimento, o 
que atraiu o ataque de piratas, corsários e até uma invasão 
holandesa. A alfândega funcionou naquela praça durante 
147 anos, até 1700, quando mudou para um prédio novo à 
beira-mar, na esquina da rua das Portas da Ribeira com o 
Largo da Ribeira. Esse prédio desabou em 1743, e foi 
restaurado em 1746. Acabou sediando os Correios, de 1850 
a 1890, e foi demolido no governo J. J. Seabra.  A aduana, 
entretanto, já fora removida para um outro prédio, 
construído entre 1849 e 1861, chamado de "Alfândega 
Nova" e viveu o apogeu do ciclo do cacau, imortalizado nos 
romances de Jorge Amado. Nele se manteve até há poucas 
décadas, quando se transferiu para as atuais instalações. O 
edifício da "Alfândega Nova" passou, então, a alojar o 
Mercado Modelo até 1984, quando um incêndio o destruiu. 
Pouco depois, o prédio foi reconstruído, recuperando sua 
grandeza anterior.

 Após a criação da Secretaria da Receita Federal a 
aduana passou a integrar a Delegacia da Receita Federal. 
Tornou-se autônoma em 1989, com a denominação de 
Inspetoria da Receita Federal do Porto de Salvador e hoje é 
chamada de Alfândega de Salvador.  Um fato curioso é que, 
durante a Guerra da Independência, os brasileiros fizeram 
funcionar uma aduana alternativa no Morro de São Paulo, ao 
sul do Recôncavo, pois Salvador estava em poder de tropas 
portuguesas. 

A Alfândega baiana foi chefiada até o final do século 
XVIII por membros de apenas duas famílias (Argolo e Costa 
de Almeida).

ALFÂNDEGA DE
                  SALVADOR
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A Alfândega de Pernambuco nasceu em Olinda, por 

volta de 1534, passou o século XVII perambulando entre o 

porto de Recife e o seu local de origem. No início do século 

XVIII, fixou-se no Recife, acabando por ocupar um antigo 

convento. 

A Carta Régia de 4 de fevereiro de 1711 

regulamentou a arrecadação dos direitos alfandegários em 

Pernambuco e determinou que o Ouvidor Geral da capitania 

fosse o juiz da alfândega. Nessa época a aduana estava 

instalada, segundo Fernandes Gama, em um pequeno 

armazém no bairro de São Frei Pedro Gonçalves, que no 

século XIX ainda era chamado de "alfândega velha". Em 

1724, a alfândega foi transferida para o trapiche e casas de 

Pedro Mascarenhas, mediante o aluguel anual de 320$000 

(trezentos e vinte mil réis). Somente  em 1826 a aduana foi 

transferida para o convento da Madre de Deus, confiscado 

aos frades oratorianos da Congregação de São Felipe Neri. 

A implantação da Receita Federal importou na sua 

integração à Delegacia da Receita Federal de Recife. Em 

1978 foi desmembrada da Delegacia tomando o nome de 

Inspetoria da Receita Federal em Recife. Hoje denomina-se 

Inspetoria da Receita Federal de Recife.

ALFÂNDEGA DE
             PERNAMBUCO
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Foi instalada em 1566. Um de seus primeiros 
dirigentes foi Antônio de Mariz, celebrizado por José de 
Alencar, em seu romance "O Guarani", como o pai de Ceci. 
Durante um século sua chefia foi disputada pelos 
descendentes de Mariz e pela família de Salvador Correia de 
Sá, primo de Estácio de Sá, fundador da cidade. Em 1641, o 
juiz João Antônio Correia foi deposto, dando início a um 
período tumultuoso na vida da cidade, que culminou com a 
revolta de Jerônimo Barbalho Bezerra e sua subseqüente 
execução em praça pública. Até o final do século XVII, a 
Alfândega foi objeto de intensa luta política, cabendo sua 
direção a indivíduos de reputação duvidosa, dados a 
violências e rapinagens, como Pedro de Sousa Pereira, o 
Velho, e Cláudio do Amaral Gurgel.  Em 1703, foi separada 
da Provedoria da Fazenda Real, passando a ser dirigida por 
funcionários que ocupavam exclusivamente o cargo de Juiz 
da Alfândega. Foi incendiada pelos franceses de Duclerc em 
1710, ficando completamente destruída pela explosão da 
Casa da Pólvora, morrendo em seu posto o Almoxarife 
Francisco Moreira da Costa. 

Tornou-se a mais importante do Brasil a partir do 
ciclo do ouro. Superada por Santos, quanto às exportações, 
no apogeu do café, continuou a ser a mais rendosa, por 
causa das importações. Basta dizer que, em 1880, tinha a 
seu serviço, como nave de patrulha, o cruzador Orion, com 
21 tripulantes, além de outras embarcações menores. 

Com o advento da Receita foi transformada na 
Inspetoria da Receita Federal do Porto do Rio de Janeiro e, 
há pouco tempo, passou a se chamar Inspetoria da 
Alfândega do Porto do Rio de Janeiro. Uma de suas sedes 
antigas é hoje ocupada pela Casa França-Brasil.

ALFÂNDEGA DO
          RIO DE JANEIRO
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Originou-se da Alfândega de São Vicente, cujo porto 

era impróprio para navios de maior calado.  A mudança do 

porto para sua localização atual gerou a fundação da cidade 

de Santos e a transferência da aduana para esta. A própria 

Provedoria da Fazenda Real acompanhou a alfândega, 

mudando-se também para Santos. A alfândega teve vida 

movimentada, com episódios marcantes, como os ataques 

dos corsários Cavendish, Joris Spilberg e Fenton, o grave 

incidente entre o provedor Timóteo Correia de Góis e o 

capitão-mor Diogo Pinto do Rego, e o saque dos armazéns 

do sal pelo famoso régulo Bartolomeu Fernandes Faria. 

As sucessivas modificações políticas na capitania 

não influíram na atividade aduaneira; mesmo depois da 

mudança da capital para São Paulo, no final do século XVIII, 

a Provedoria permaneceu algum tempo em Santos. 

Tornada autônoma pela criação da Junta da Real Fazenda 

da Capitania de São Paulo, passou a ser dirigida pelos Juízes 

de Fora de Santos, que acumulavam a função de Juízes da 

Alfândega. Teve um fugaz momento de glória durante o 

Ciclo do Ouro, mas só se tornou realmente importante em 

meados do século XIX, quando se firmou como o maior 

porto exportador de café do mundo. Foi dirigida por vários 

homens célebres como Brás Cubas, Amador Bueno da 

Ribeira e o Marquês de São Vicente, José Antônio Pimenta 

Bueno. 

Em 1969, foi transformada na Delegacia da Receita 

Federal de Santos e, recentemente, em 3 de maio de 1994, 

foi reinstalada a Inspetoria da Alfândega do Porto de 

Santos. 

ALFÂNDEGA DE
                      SANTOS
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ALFÂNDEGA DE
              RIO GRANDE

Situada na cidade gaúcha do mesmo nome, primeira 

capital da então Capitania de São Pedro do Rio Grande do 

Sul, essa aduana foi criada pela Carta Régia de 15 de julho 

de 1804 e instalada em 1º de outubro do mesmo ano. Em 

1836, tinha como filial a Alfândega de São José do Norte, 

situada na margem oposta do estreito. 

Durante o século XIX teve importante papel na 

exportação de couro, sobre o qual incidiam vários tributos, 

inclusive o Quinto Régio e o Dízimo dos Couros. Tão 

pesados eram esses impostos, que o descontentamento 

com a carga fiscal aduaneira resultou na Revolução 

Farroupilha, conflito entre republicanos sul-riograndenses e 

o governo imperial. Para atender às despesas desse 

conflito, o Império criou em 1845 o Imposto sobre Subsídios 

e Vencimentos, primeira modalidade do Imposto de Renda 

sobre Pessoas Físicas estabelecida no Brasil. 

A decoração artística de seu edifício sede a torna 

uma das atrações daquela bela cidade gaúcha. É detentora 

de um precioso acervo documental que remonta ao século 

XIX.
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Criada pelo Decreto n. 3.920, de 31 de julho de 1867, 

junto com as alfândegas de Cametá, Santarém, São Paulo 

de Olivença e Borba. Estas, não chegaram a ser implantadas 

(a Decisão n. 131, de 2 de março de 1869, determinou que 

"por ora" não fossem instaladas), mas a de Manaus logo se 

tornou uma das mais importantes do Brasil, graças ao ciclo 

da borracha. Já estava em funcionamento em fevereiro de 

1868 com seu edifício em estilo eclético, composto de 

elementos medievalistas e renacentistas, tratando-se do 

primeiro prédio pré-fabricado do mundo. Inaugurado 

oficialmente em 1906 como um dos primeiros edifícios pré-

fabricados do Brasil, o edifício da Alfândega foi construído 

em tijolos aparentes, pré-montados e importados da 

Inglaterra, uma reprodução dos prédios londrinos do início 

do século. O prédio da Guarda-Moria, com sua torre e farol 

edificados com o mesmo material e estilo da Alfândega, 

completa o complexo. 

Antes da Alfândega, Manaus sediou uma Mesa de 

Rendas, criada por um decreto de 31 de dezembro de 1863.  

A exportação da hevea entrou em decadência por volta de 

1910, o que reduziu brutalmente a renda dessa aduana. 

Em 1969 a S.R.F instalou uma Inspetoria da Receita 

Federal no Aeroporto de Manaus, depois transferida para o 

Porto de Manaus, e agora convertida em Inspetoria da 

Alfândega do Porto de Manaus.

ALFÂNDEGA DE
                     MANAUS
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FASE PATRIMONIAL
Tudo para o Rei.
Aduana como fonte de receita pessoal
do governante.

FASE FISCAL
Tudo para o Estado.
A receita aduaneira utilizada para custeio das 
atividades estatais.

FASE ECONÔ MICA
Tudo pela Naç ã o.
Aduana como importante instrumento de
polí tica econô mica em prol da sociedade.
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Exercer a administração tributária e aduaneira com
justiça fiscal e respeito ao cidadão, em benefício da
sociedade.

- Respeito ao cidadão
- Integridade
- Lealdade com a Instituição
- Legalidade
- Profissionalismo
- Transparência

 
Ser uma instituição de excelência 

tributária e aduaneira, referência nacional e internacional.

em administração

Conheça mais sobre nossa história
 www.receita.fazenda.gov.br/memoria

Missão

Valores

Visão de futuro
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